JUSTIFICATIVA:

Considerando que o Município de Tunápolis possui a Lei Municipal 1.120/2013 de 24 de maio de 2013, que “Cria o programa de incentivos para a Habitação, Pró-Casa, através da concessão de subsídios de juros em Instituições Financeiras e/ou Cooperativas de Crédito, e contém outras providências”, semelhante ao Programa Juro Zero, instituído pelo Governo do Estado de Santa Catarina;
Considerando que o objetivo da referida Lei e do presente certame é firmar um Convênio com uma Instituição Financeira e/ou Cooperativa de Crédito que possa efetuar o repasse de recursos financeiros para mutuários do Município de Tunápolis, cabendo ao Município somente o subsídio dos valores correspondentes aos juros remuneratórios dos financiamentos, até o limite de 1,1% (um, vírgula um por cento), pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses para amortização, limitado ao valor máximo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mutuário;
 Considerando que o Município conforme previsto na Lei 1.120/2013, não assumirá nenhum compromisso, como possíveis juros e multas decorrentes de pagamentos das parcelas mensais não pagas no prazo pelas empresas na Instituição financeira e/ou Cooperativa de Crédito;

Considerando que com a criação do programa Pró-Casa estamos minimizando o déficit habitacional na área de reformas e ampliações de casas no Município;

Considerando que após um levantamento preliminar constatou-se que praticamente não existem linhas de financiamento com juros atrativos para mutuários investir neste setor;

Considerando ainda que o Município já possui a previsão em seu orçamento anual dos valores correspondentes para viabilizar este programa, solicito que seja lançado o devido processo licitatório.

 Tunápolis, SC, aos 10 de junho de 2013.

ELISABETH INÊS HEBERLE SCHERER
Sec. Adm. Planejamento e Finanças. 

PREFEITURA MUNICPAL DE TUNÁPOLIS/SC

Processo licitatório Nº. 65/2013

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 02/2013

O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS/SC, representado por seu Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de CONCORRENCIA PUBLICA PARA A CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E/OU COOPERATIVA DE CRÉDITO, VISANDO SUBSIDIAR POR PARTE DO MUNICÍPIO OS JUROS DE FINANCIAMENTOS DE MUTUÁRIOS ATRAVÉS DO PROGRAMA PRÓ-CASA , nos termos da Lei Municipal 1.120/2013, de 24 de maio de 2013, observadas as regras de licitação estabelecidas pela Lei 8.666/93, sendo que os envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta poderão ser entregues até 15 minutos antes do início da Sessão de Julgamento que ocorrerá dia 12 de julho de 2013, às 09 horas, na Sede da Prefeitura Municipal de Tunápolis, na Rua João Castilho, 111. 

Eventuais dúvidas ou lacunas contidas neste Edital serão resolvidas com base na interpretação das disposições da Lei 8.666/93 e Lei Municipal 1.120/2013.

Fazem parte deste Edital, integrando seu conteúdo normativo os seguintes anexos:

Anexo I – Formulário da Proposta. 

Anexo II – Minuta do Termo de Convênio.

1 - DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação consiste na contratação de Instituição Financeira e/ou Cooperativa de Crédito, visando subsidiar por parte do Município, os juros de Financiamentos de mutuários através do Programa Pró-Casa, apoiando os investimentos para reformas e ampliações de casas, em conformidade com a legislação federal e conforme critérios estabelecidos na Lei 1.120/2013, de 24 de maio de 2013.

2.  DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação todas as Instituições Financeiras e/ou Cooperativas de Crédito, sendo que o Município somente habilitará propostas até o limite de 1,1% de juro ao mês, desclassificando todas as propostas acima desse percentual.

3. HABILITAÇÃO 

3.1 - Habilitação Jurídica:

3.1.1. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual.

3.1.2. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado  de  documentos  de eleição de  seus administradores.    

3.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

3.2. Qualificação econômico-financeira:

3.2.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei que comprovem a boa situação financeira da Instituição Financeira e/ou Cooperativa de Crédito;

3.2.2. Certidão negativa de falência ou concordata;

3.2.3. Comprovação de Programas próprios da Instituição Financeira e/ou Cooperativa de Crédito, demonstrando que atende a todas as exigências requeridas no presente Edital e na Lei Municipal nº 1.120/2013;

3.3. Regularidade Fiscal

3.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuinte (CNPJ)

3.3.2. Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal.

3.3.3. Prova de Regularidade relativa com a Seguridade Social (INSS, FGTS).

3.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de agosto de 2011.

3.3.5 A não comprovação de todos os itens solicitados da habilitação, da Qualificação e da Regularidade Fiscal, implica na inabilitação da interessada.

4.4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO.

4.4.1. O envelope nº. 01 contendo a documentação para habilitação terá na parte externa as seguintes indicações:

ENVELOPE Nº. 01

ENDEREÇAMENTO: A COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS

REFERENCIA: DOCUMENTAÇÃO – CONCORRENCIA PUBLICA Nº 02/2013

PARTICIPANTE: Nome/Razão Social.

4.4.2. A documentação poderá ser apresentada em original ou cópia autenticada em órgão oficial, no Tabelionato de Notas, ou por funcionário da Prefeitura, mediante a apresentação dos respectivos originais.

4.4.3. Sob pena de inabilitação os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

5.1. A proposta será apresentada na forma deste Edital em envelope lacrado em cuja parte externa deverá constar os seguintes dados:

ENVELOPE Nº. 02

ENDEREÇAMENTO: A COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DETUNAPOLIS

REFERENCIA: PROPOSTA – CONCORRENCIA Nº 02/2013

PARTICIPANTE : Nome/Razão Social.

5.2. A proposta, sob pena de desclassificação, deverá obrigatoriamente ser apresentada acompanhada de programa que possa incluir todas os mutuários de Tunápolis até o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mutuário, sem a exigência de contrapartida para a liberação dos financiamentos, especificando a taxa de juro mensal limitada até 1,1%, com prazo estabelecido de 36 meses.

5.3. A proposta deve ser expressa em língua nacional, de forma clara compreensível sem emendas, entrelinhas ou rasuras, datada e assinada.

5.4. O representante legal das licitantes, para poder agir em nome da representada, deverá comprovar essa qualidade através de:

5.4.1. Contrato social desde que ali esteja expressar tal competência;

5.4.2. Ata que comprove a eleição ao respectivo cargo;

5.4.3. Procuração com poderes bastantes para praticar todo e qualquer ato de interesse da representada, inclusive transigir, desistir, renunciar, entre outros poderes.

6. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

6.1 - Na data, horário e local estabelecidos neste Edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes contendo a documentação e as propostas.

6.2 - Após o Presidente da Comissão de Licitação declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.

6.3 - Os documentos retirados do envelope serão rubricados por todos os membros da Comissão de Licitação, facultando-se aos interessados o exame dos mesmos.

6.4 - Caso a Comissão de Licitação julgue conveniente, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião, e designará outra, a fim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, quando também anunciará o resultado da habilitação.

6.5 – Vencida a fase de habilitação, somente serão abertas as propostas de licitação declaradas habilitadas.

6.6 - Abertos os envelopes das propostas, os respectivos documentos serão rubricados por todos os membros da Comissão e, facultativamente, pelos representantes dos participantes presentes na sessão.

6.7 - Caso a Comissão de Licitação julgue necessário, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião, efetuando o julgamento das propostas, sem a presença de todos os representantes dos participantes.

6.8 - O não comparecimento de qualquer dos representantes não impedirá a efetivação da reunião de abertura das propostas, não cabendo aos ausentes o direito de qualquer reclamação, salvo recurso no prazo legal.

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS.

7.1. Será declarada vencedora do certame a proponente que, preenchendo todas as exigências do edital, oferecer a menor taxa de juros por mês de financiamento para as empresas que tiverem interesse em aderir ao Programa Pró-Casa.

7.2. Não serão consideradas vantagens não previstas neste Edital, nem ofertas de redução sobre propostas concorrentes.

7.4. No caso de empate na pontuação entre duas ou mais das proponentes, o desempate será feito mediante a aplicação de sorteio público.

8. DAS PENALIDADES

8.1. A licitante vencedora que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará sujeita às seguintes penalidades:

8.1.1. Advertência;

8.1.2. Suspensão do direito de licitar junto às Prefeituras Municipais, por até 2(dois) anos;

8.1.3. Declaração de inidoneidade.

9.  RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Dos Atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem, na forma da Lei 8.666/93.

10.2. Os recursos serão apresentados por escrito, com explicitação das razões e fundamentos que os sustentem.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

11.1. A licitante adjudicada deverá comparecer á Sede da Prefeitura de Tunápolis para a assinatura do Termo de Convênio no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação do ato de homologação e adjudicação, sob pena perda do direito de contratar.

11.2. As interessadas poderão examinar e retirar cópia deste Edital na Prefeitura Municipal de Tunápolis, sito na Rua João Castilho, 111, de segunda a sexta-feira, dás 7h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min.

As demais informações e esclarecimentos adicionais, sobre o presente processo licitatório, poderão ser obtidos no mesmo endereço ou através do telefone 0xx49 36421122.

Tunápolis, 10 de junho de 2013.

________________

Enoí Scherer 

Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS/SC

Processo licitatório Nº. 65/2013

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 02/2013

ANEXO I
FORMULARIO DE PROPOSTA  

NOME DA LICITANTE:.....................................................................................................
ENDEREÇO:......................................................................................................................
CNPJ: ........................................................

1 – Programa de enquadramento da Instituição Financeira e/ou Cooperativa de Crédito..........................................................

2 – Taxa de Juros a ser aplicada por mês aos mutuários:....................................................
............................................................................................................................................
4 – Prazo de liberação após o cumprimento de toda documentação pelos mutuários.............................................................................................................................
Local e data:

     ___________________________

                                         Responsável legal da Proponente

ANEXO II – MINUTA DO TERMO DE CONVÊNIO 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS DE TUNÁPOLIS E A............................. NO PROGRAMA PRÓ-CASA VISANDO INCENTIVAR A REFORMA E AMPLIAÇÕES DE CASAS NO MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS.
O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 78.486.198/0001-52, com endereço na Rua João Castilho, 111, Estado de Santa Catarina, neste ato representado por seu Prefeito, Senhor Enoí Scherer, portador do RG n° 2.529.279-0 e CPF n° 656.321.769-91, residente e domiciliado na Rua Santa Maria, neste Município, doravante denominado MUNICÍPIO, e a ......................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ................., com endereço na ....................., Município de ...................., representada pela Agência de ....................., Estado de Santa Catarina, e por ................................, doravante denominada INSTITUIÇÃO FINACEIRA E/OU COOPERATIVA, celebram o presente Convênio de co-participação, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Cumprimento da Lei Municipal nº 1.120/2013, de 24 de maio de 2013, que criou o programa de incentivos para a Habitação, Pró-Casa, através da concessão de subsídios de juros em Instituições Financeiras e/ou Cooperativas de Crédito, visando apoiar mutuários do Município para a reforma ou ampliação de casas, atendidos na seguinte ordem de prioridade:

- Estar residindo pelo menos 03 (três) anos no Município de Tunápolis;

- Estar adimplente com o setor tributário municipal;

- Comprovar a titularidade do Imóvel com escritura pública ou contrato de compra e venda devidamente registrado;

- Comprovar que a contratação de mão de obra seja de Profissionais e Empresas legalizadas no Município e preferencialmente que os materiais de construção sejam em comércios estabelecidos no Município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS COMPROMISSOS DAS PARTES

Parágrafo Primeiro: Para a consecução dos objetivos do presente convênio, o  MUNICÍPIO, nos estritos termos da Lei a que se refere a cláusula anterior, compromete-se à:

I) Receber o protocolo dos pedidos dos mutuários interessados;

II) Requerer dos mutuários que anexem ao pedido orçamentos dos investimentos ou projetos visando as reformas ou ampliações de casa;

III) Constituir comissão para análise das solicitações encaminhadas pelos mutuários, sendo que esta comissão será composta de no mínimo cinco elementos, sendo dentre eles um representante do setor da Assistência Social, um representante da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, um representante da Secretaria de Saúde e Bem Estar Social e dois representantes da Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento. 

IV) Expedir, no caso dos mutuários aprovados pela comissão, Certidão de Aptidão da Municipalidade, a qual deverá ser encaminhada à INSTITUIÇÃO E/OU COOPERATIVA conveniada;

V) Subsidiar os juros com taxas pré-fixadas, até o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mutuário aprovados pelo MUNICÍPIO e pela INSTITUIÇÃO E/OU COOPERATIVA, sendo que o prazo não ultrapassará 36 (trinta e seis meses);
VI) Definir anualmente o número de beneficiados por Linha ou Comunidade, bem como os percentuais para a área urbana e rural do Município.
 Parágrafo Segundo: A INSTITUIÇÃO E/OU COOPERATIVA compromete-se à:

I) Analisar a Certidão de Aptidão expedida pelo MUNICÍPIO, do Mutuário que requerer o financiamento, reservando-se o direito de conceder ou não o financiamento;

II) Se eventualmente ocorrer atraso de pagamento das parcelas mensais, a cobrança dos juros pelo atraso deverá ser feita diretamente ao mutuário beneficiado, isentando o Município de quaisquer ônus ou danos posteriores decorrentes dessa inadimplência.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DO PAGAMENTO DO SUBSÍDIO

O Município efetuará o pagamento mensalmente dos encargos financeiros junto à INSTITUIÇÃO E/OU COOPERATIVA, através de débito em conta específica para este ato e em conformidade com a relação dos mutuários conveniados entre as partes.

 CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICIDADE

Qualquer divulgação das atividades decorrentes deste Convênio deverá sempre fazer menção à cooperação ora acordada. A publicidade dos atos praticados em função deste Convênio deverá restringir-se a caráter educativo, técnico-científico ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O presente Convênio entra em vigor na data da sua assinatura e se estenderá até o limite permitido pela Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES E RESCISÃO

Por iniciativa de qualquer uma das partes convenentes e com a anuência de ambas, o presente Convênio poderá, a qualquer tempo de sua vigência, sofrer alterações, desde que razões de natureza legal, administrativa ou técnica assim aconselhem, preservando-se sempre os objetivos expressos na Cláusula Primeira, bem como poderá ser rescindido de comum acordo entre as partes, desde que o proponente notifique o outro partícipe, por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, resguardado aos mutuários já beneficiados com o financiamento o direito ao prazo já fixado, com todas as vantagens previstas neste Convênio.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO

Para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da execução deste Convênio, quando não for possível uma solução consensual, fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga-SC, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Estando assim justas e acordadas, firmam o presente Convênio em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, nomeadas e subscritas.

Tunápolis, 10 de junho de 2013.

CONVENIADA 

ENOÍ SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL

Testemunhas: __________________________ __________________________ .
